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ADMINISTRATIV O
INTERD ITO PROIBITÓ RIO - V IOLÊ NCIA IM INENTE - JUSTO
RECEIO

EMENTA : AD M INISTRATIV O . PROCESSU AL CIV IL. INTERD I-
TO  PROIBITÓ RIO . PO SSIBILID AD E JU RÍD ICA D O  PED ID O .
JU STO  RECEIO  D E V IO LÊ NCIA  IM INENTE. O B JETO  LITIG IO -
SO CERTO . INEX ISTÊ NCIA  D E CERCEAM ENTO  D E D EF ESA.
A U TO RIZAÇÃO  D E U SO . PRECARIED AD E. IM PARCIALID AD E
D O  JU IZ A QUO.

- No caso em  tela, há pedido ju ridicam ente possív el, na m edida
em  qu e se v islu m bra a U nião F ederal com o titu lar do dom ínio
do terreno em  lide, com  ju sto receio de v ir a ser m olestada em
su a posse, m ediante tu rbação o u  esbu lho.

-  F ica patente a certeza do objeto, sendo clara e precisa as
confrontações da área em  litíg io.

-  O  m ero requ erim ento de prov as não com pele o m ag istrado a
deferir a su a produ ção; cabe, sim , a ele, aferir qu anto a su a
indispensabilidade para o esclarecim ento da qu estão, sob pena
de protelar o feito e com prom eter a ju stiça.

-  A  apelante pode se dizer possu idora do im óv el em  lide, qu an-
do su a detenção adv ém  de ato adm inistrativ o precário de au to -
rização de u so.

- Não pode ser considerado parcial o  m ag istrado qu e adota
com o razões de decidir teses dentro do m elhor direito v ig ente,
apenas porqu e desag radou  a apelante, declarando-a su cu m bente.

-  Apelo im prov ido.
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Apelaçã o Cív el nº 4 9 .05 0-PE

Relatora: D esem bargadora Federal Margarida Cantarelli

(Ju lg ado em  24  de o u tu bro de 2002, por u nanim idade)
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ADMINISTRATIV O
UNIV ERSID A D E - TRANSFERÊ NCIA - ALUNO QUE NÃO
EXERCE CARG O  PÚ BLICO

EMENTA: AD M INISTRATIV O . MAND AD O  D E SEG U RANÇA.
TRANSF ERÊ NCIA  D E U NIV ERSID AD E PO R ALU N O  Q U E NÃO
EXERCE CARG O  PÚ BLICO . M O TIV O  D E SA Ú D E. A U SÊ NCIA
D E REQ U ISITO S. PRINCÍPIO  D A  ISONOMIA. LEI 9 .5 3 6 /9 7.

-  Trata-se de transferência ex officio de u niv ersidade por alu no
qu e não ex erce carg o público ao arg u m ento de problem as de
saúde e financeiros.

-  A  no v a disciplina leg al (Lei 9 .5 3 6 /9 7, art. 1º) estabelece,
tax ativ am ente, a transferência de u niv ersidades apenas qu ando
se tratar de serv idor público federal civ il o u  m ilitar estu dante, ou
seu  dependente estu dante, qu ando de su a rem oção ex officio.

-  D ev e-se inv ocar o princípio constitu cional da isonom ia qu an-
do se trata de ig u aldade de concorrência entre os qu e alm ejam
u m a v ag a dentro da u niv ersidade.

-  Apelação e rem essa oficial prov idas.

Apelaçã o em  M andado de Segurança nº 83.338-CE

Relator: D esem bargador Federal Petrucio Ferreira

(Ju lg ado em  11 de fev ereiro de 2003 , por u nanim idade)
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ADMINISTRATIV O
TÉCNIC O S EM RAD IO L O G IA -  CURSO  PROFISSIONA-
LIZANTE - INEXISTÊ NCIA NO ESTADO

EMENTA: AD M INISTRATIV O . TÉCNICOS EM RAD IO LO G IA .
INEX ISTE NO  ESTAD O  CU RSO  PROF ISSIONALIZANTE.

-  Presença do periculum  in m ora, u m a v ez qu e o Conselho
pretende o im ediato afastam ento dos profissionais, sem  qu e
lhes proporcione u m a adaptação diante das circu nstâncias.

-  A g rav o  de instru m ento im prov ido.

Agrav o de Instrum ento nº 4 1.4 88-PE

Relator: D esem bargador Federal Lázaro G uim arã es

(Ju lg ado em  1º de abril de 2003 , por u nanim idade)
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ADMINISTRATIV O
AUXÍLIO-ALIMENTAÇ ÃO - PERÍO D O  D E FÉRIAS E LICEN-
Ç A- D IREITO À PERCEPÇ ÃO

EMENTA: AD M INISTRATIV O . A U XÍLIO -ALIM ENTAÇÃO . PERÍ-
O D O  D E F ÉRIAS E LICENÇA. D IREITO  À PERCEPÇÃO .

-  Inex iste óbice leg al ao pag am ento do au x ílio-alim entação
du rante o período de férias o u  de licença do serv idor, u m a v ez
qu e os referidos períodos são considerados pelo art. 102 da Lei
nº 8 .112/9 0 com o de efetiv o  ex ercício.

-  Precedentes deste e. Tribu nal.

-  Apelação prov ida.

Apelaçã o Cív el nº 24 1.7 9 8-SE

Relator: D esem bargador Federal José Maria Lucena

(Ju lg ado em  06  de fev ereiro de 2003 , por u nanim idade)
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ADMINISTRATIV O
SERV ID O R PÚ BLICO -  PO D ER JUD ICIÁ RIO  - FUNÇ ÃO
COMISSIONADA - CUM ULAÇ ÃO COM A REMUNERAÇ ÃO  D O
CARG O EFETIV O ACRESCID A  D E 100% - IM POSSIBILID A -
D E

EMENTA: A D M INISTRATIV O . SERV ID O R PÚ BLIC O  D O  PO D ER
JU D ICIÁRIO . PED ID O  D E PERCEPÇÃO  D A  F U NÇÃO  C O M IS-
SIONAD A , CU M U LAD A  COM A  REMU NERAÇAO  D O  CARG O
EF ETIV O , ACRESCID A  D E 100%, D O  V A LO R BASE D A  F U N-
ÇÃO . IM PO SSIBILID AD E. LEIS NºS 9 .421/9 6  E 9 .257/9 7. PRE-
CED ENTES JU RISPRU D ENCIAIS E D O  TRIB U NAL D E CONTAS
D A  U NIÃO .

-  A  Lei qu e institu i o Plano de Carreira dos Serv idores do Poder
Ju diciário  (Lei nº 9 .421, de 19 9 6 ) v edav a a percepção da fu nção
com issionada ju ntam ente com  as parcelas incorporadas das fu n-
ções com issionadas ex ercidas anteriorm ente, facu ltando, entre-
tanto, ao serv idor integ rante do qu adro do Ju diciário ou  ao
requ isitado, inv estidos em  fu nção com issionada, a opção pela
rem u neração do carg o  efetiv o  acrescida de 70% do v alor-base
da fu nção com issionada.

-  Com  a edição da Lei nº 9 .527/9 7, restaram  por rev o g ados os
artig os 3 º e 10 da Lei nº 8 .9 11, de 19 9 4 , os qu ais determ inav am
os critérios para a incorporação dos “qu intos”, g arantindo -se,
apenas, a atu alização das parcelas aos serv idores qu e, em  11/
11/19 9 7, tiv essem  cu m prido os requ isitos leg ais.

-  Os “qu intos/décim os” foram  transform ados em  v antag em  pes-
soal nom inalm ente identificada -  V PNI, asseg u rando aos serv i-
dores qu e já tiv essem  direito adqu irido à  incorporação, sendo a
m esm a reaju stada em  decorrência da rev isão g eral de rem u ne-
ração.
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-  Continu a em  v ig or a sistem ática anterior, o u  seja, a da opção
entre a percepção integ ral da g ratificação pelo ex ercício da fu n-
ção com issionada o u  da rem u neração de seu  carg o, inclu ída a
v antag em  pessoal nom inalm ente identificada, acrescida de 70%
(setenta por cento) do v alor da fu nção de confiança.

- A v antag em  anterio rm ente denom inada “qu intos”, apenas pas-
sou  a ter u m a no v a nom enclatu ra; porém  a m esm a continu o u  a
ser facilm ente identificada. Assim , creio qu e a lei não tev e o
objetiv o  de su prim ir su a orig em , o u  seja, os “qu intos”.

-  “No período com preendido entre as publicações das Leis nºs
9 . 4 21/9 6  e 10.4 7 5 /02, o serv idor inv estido em  funçã o
com issionada poderia optar pelo recebim ento do v alor integral
correspondente à funçã o com issionada ou pelo recebim ento do
v alor da rem uneraçã o de seu cargo efetiv o, aí incluída a V PNI,
adicionada de 7 0% do v alor integral correspondente à funçã o
com issionada (art. 14 , § 2º, c/c art. 15 , § 2º, da citada Lei), nã o
sendo possív el acum ular, portanto, o recebim ento do v alor inte-
gral correspondente à funçã o com issionada com  o v alor da re-
m uneraçã o do cargo efetiv o ou, isoladam ente, da V PNI”. Prece-
dente do colendo TCU .

-  Apelação e rem essa oficial prov idas. Sentença reform ada.

Apelaçã o Cív el nº 319 .26 7 -AL

Relator: D esem bargador Federal G eraldo Apoliano

(Ju lg ado em  26  de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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ADMINISTRATIV O
M ILITAR - G CET - PRINCÍPIO  DA  IG UALD A D E - AUSÊ NCIA
D E V IOLAÇ ÃO

EMENTA: A D M INISTRATIV O . M ILITA R . G C ET. F ATO R
M U LTIPLICATIV O . LEI Nº 9 .4 42/9 7. PRINCÍPIO  D A  IG U ALD A -
D E. A U SÊ NCIA  D E V IO LAÇÃO .

-  A  G ratificação de Condição Especial de Trabalho – G CET,
institu ída pela Lei nº 9 .4 42/9 7, era calcu lada a partir de v ariados
fatores m u ltiplicativ os estipu lados de acordo com  o posto/g ra-
du ação de cada m ilitar, cu ja base de cálcu lo para os oficiais e
para as praças residia, respectiv am ente, no soldo de A lm irante-
de-Esqu adra e no de Q u arda-Marinha.

-  O  estabelecim ento de u m  critério leg al para div ersificação dos
v alores dessas g ratificações, em  atenção à  hierarqu ia m ilitar,
não v iola o princípio da ig u aldade, ao contrário, o  confirm a, na
m edida em  qu e estabelece tratam ento diferenciado para as di-
v ersas espécies de integ rantes das forças arm adas.

-  A  m odificação do critério de cálcu lo da G CET pela v ia ju dicial
constitu iria, adem ais, prática de ativ idade leg islativ a positiv a
por parte do Poder Ju diciário, o qu e é constitu cionalm ente v e-
dado.

-  Apelação im prov ida.
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Apelaçã o Cív el nº 26 9 .07 9 -RN

Relator: D esem bargador Federal Luiz Alberto G urgel de
Faria

(Ju lg ado em  04  de fev ereiro de 2003 , por m aioria)
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ADMINISTRATIV O
V A L E S-TRANSPO R TE - RED UÇ ÃO  D A  QUANTID AD E
D ESLOCAMENTO  D URANTE O H ORÁ RIO  D E ALMOÇ O

EMENTA: AD M INISTRATIV O . M A ND AD O  D E SEG U RANÇA
PREV ENTIV O . V A LES-TRANSPORTE. RED U ÇÃO  D A  Q U ANTI-
D A D E CORRESPO ND ENTE AO D ESLOCAMENTO  D U RANTE O
H O RÁRIO  D E ALM O ÇO .

-  A  restrição  encontrada na leg islação  à  distribu ição  de
v ales-transporte diz respeito à  su a efetiv a u tilização no desloca-
m ento “residência-trabalho e v ice-v ersa”, sem  ex clu ir ex pressa-
m ente a possibilidade de este deslocam ento v ir a ocorrer du ran-
te o interv alo para o alm oço.

-  Apelação e rem essa oficial a qu e se neg a prov im ento.

Apelaçã o em  M andado de Segurança nº 81.04 4 -CE

Relator: D esem bargador Federal Paulo G adelh a

(Ju lg ado em  13  de m arço de 2003 , por u nanim idade)
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ADMINISTRATIV O
V ESTIBULAR - APROVAÇ ÃO - MATRÍCULA - H ISTÓ RICO ES-
COLAR - AUSÊ NCIA - 2º G RAU - CONCLUSÃO NA MESMA
INSTITUIÇ ÃO

EMENTA: MAND AD O  D E SEG U RANÇA. AD M INISTRATIV O .
APRO V AÇÃO  EM V ESTIBU LAR. M ATRÍCU LA E CAD ASTRA-
M ENTO NO CU RSO  D E G EO G RAF IA. AU SÊ NCIA  D E  HISTÓ RI-
CO ESCOLAR NA D ATA  D ETERM INAD A NO ED ITAL. D ESNE-
CESSID AD E D O  RIG O R EM  F U NÇÃO  D A  C O NCLU SÃO  D O  2º
G RAU  TER SE D AD O  NA MESM A  INSTITU IÇÃO .

- Em bora au sente o histórico escolar necessário ao cadastram ento
e m atrícu la de alu no aprov ado em  prim eiro lu g ar no cu rso de
G eog rafia da U F RN, tenho com o razoáv el a desnecessidade do
rig or na entreg a do dito docu m ento, u m a v ez ter o m esm o
conclu ído o 2º g rau  na m esm a institu ição, estando presente,
portanto, o reg istro da conclu são em  seu s assentos.

- Rem essa im prov ida.

Rem essa Ex Officio nº 82.383-RN

Relator: D esem bargador Federal Paulo G adelh a

(Ju lg ado em  13  de m arço de 2003 , por u nanim idade)
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ADMINISTRATIV O
ENSINO SUPERIOR - TRANSFERÊ NCIA DE ALUNA - D EMO-
RA NO TRÂ M ITE D O S DOCUMENTOS - CULPA EXCLUSIVA
D A  UFPE

EMENTA: AD M INISTRATIV O . ENSINO SU PERIO R. TRANSF E-
RÊ NCIA . D EMORA NO TRÂ M ITE D O S D O CU M ENTO S IM PU -
TÁV EL EXCLU SIV A M ENTE À U F PE.

-  H ipótese em  qu e a alu na tev e seu  dom icílio deslocado em  face
da rem oção ex officio de seu  g enitor, oficial do Ex ército. O  pedi-
do de transferência de cu rso fo i protocolado com  m ais de u m
m ês de antecedência do term o final m arcado pela U niv ersidade
para a realização de m atrícu la.

- Nos term os da Portaria M EC nº 9 75/9 2, os docu m entos acadê-
m icos dev em  ser env iados diretam ente à  institu ição recebedora,
m ediante procedim ento interno qu e não contem pla a interv en-
ção do particu lar.

-  A  alu na não pode ser preju dicada por m ora im pu táv el ex clu -
siv am ente á Adm inistração, m orm ente qu ando há prev isão le-
g al para qu e possa freqü entar prov isoriam ente as au las.

-  A u sência de v iolação ao princípio da au tonom ia u niv ersitária.

-  A g rav o  de instru m ento im prov ido.
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Agrav o de Instrum ento nº 4 7 .7 9 5 -PE

Relator: D esem bargador Federal Francisco W ildo Lacerda
D antas

(Ju lg ado em  12 de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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CIV IL
IND ENIZAÇ ÃO - DANOS MATERIAIS E M O RAIS PAG AMEN-
TO  D E CH EQUE - AUSÊ NCIA DE CONFERÊ NCIA DA ASSI-
NATURA

EMENTA: CIV IL. AÇÃO  O RD INÁRIA. IND ENIZAÇÃO . PA G A -
M ENTO  D E CH EQ U E PELA INSTITU IÇAO  F INANCEIRA SEM A
NECESSÁRIA CONF ERÊ NCIA  D E ASSINATU RA. G U ARD A  D E
TALÃO  PELO CORRENTISTA SEM A  CA U TELA D EV ID A . RES-
PONSABILID A D E EM  F A C E D E D ANOS M ATERIAIS E MORAIS.
CU LPA CONCORRENTE. SENTENÇA Q U E JU LG O U  O  PED ID O
IM PROCED ENTE. M O D IF ICAÇÃO  D O  D ECISUM .

-  D em onstrado o abalo de crédito do au tor da ação em  face da
condu ta da Institu ição F inanceira em  pag ar chequ e sem  a neces-
sária conferência da assinatu ra, com  repercu ssões neg ativ as à
im ag em  do correntista, há de a Institu ição ser penalizada com  o
pag am ento de indenização.

-  F ica ao critério  do ju iz fix ar o v alor dos danos m orais, partindo
do pressu posto de qu e não dev e, de m aneira nenhu m a, cau sar
o enriqu ecim ento indev ido da parte.

- No caso, a indenização dev e ser m itig ada, u m a v ez qu e o au tor
ag iu  em  cu lpa concorrente por não zelar pela g u arda do talonário
de chequ es.

-  Apelação prov ida, em  parte. 1
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Apelaçã o Cív el nº 313.5 4 1-PE

Relator p/  Acórdã o: D esem bargador Federal M an oel
Erh ardt (Conv ocado)

(Ju lg ado em  10 de ju nho de 2003 , por m aioria)
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CONSTITUCIONAL E AD M INISTRATIV O
AUD ITORES FISCAIS DA RECEITA FED ERAL - G RATIFICA-
Ç ÃO  D E D ESEM PENH O  D E ATIV ID A D E TRIBUTÁ RIA - PA-
G AMENTO - LEG ALID A D E

EMENTA: CONSTITU CIONAL. AD M INISTRATIV O . PA G AMEN-
TO  D E G RATIF ICAÇÃO  D E D ESEM PENH O  D E ATIV ID AD E TRI-
B U TÁRIA  (G D AT) A O S A U D ITO RES F ISCAIS D A RECEITA F E-
D ERAL.

-  Im possibilidade de antecipação de tu tela para fix ar v alor à
G D AT em  fu nção da Lei 9 .4 9 4 /9 7.

-  Leg alidade da G D AT.

-  O  benefício da Lei 10.173 /01 só se aplica à s pessoas físicas qu e
dem onstrem  a ele fazerem  ju s.

Agrav o de Instrum ento nº 4 0.17 7 -AL

Relator: D esem bargador Federal José Baptista de Alm eida
Filh o

(Ju lg ado em  25  de m arço de 2003 , por u nanim idade)
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CONSTITUCIONAL E AD M INISTRATIV O
REFIS - EXCLUSÃO DO CONTRIBUINTE - D EV ID O  PROCES-
SO  LEG AL - AUSÊ NCIA

EMENTA: CONSTITU CIO NAL E AD M INISTRATIV O . EXCLU SÃO
D O  PROG RAMA  D E RECU PERAÇÃO  F ISCAL - REF IS. D EV ID O
PROCESSO  LEG AL. A U SÊ NCIA .

-  Se a adesão do contribu inte ao REF IS foi precedida de proce-
dim ento adm inistrativ o , na su a ex clu são dev e ser observ ado
idêntico procedim ento, em  obediência ao “paralelism o” da for-
m a (L ú cia V alle Figueiredo).

-  O  ato adm inistrativ o qu e ex clu i a em presa do REF IS, para só
depois dar-lhe conhecim ento da ex clu são, fere o princípio do
dev ido processo leg al.

Agrav o de Instrum ento nº 4 4 .19 9 -CE

Relator: D esem bargador Federal Ridalv o Costa

(Ju lg ado em  03  de abril de 2003 , por u nanim idade)
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CONSTITUCIONAL, PENAL E PROCESSUAL PENAL
CRIME - IND ÍCIOS - SIG ILO  FISCAL - QUEBRA - LEG ALID A -
D E

EMENTA : CONSTITU CIONAL. PENAL E PROCESSU AL PENAL.
IND ÍCIO S D E CRIM E. SIG ILO  F ISCAL. Q U EBRA. LEG ALID A D E.

-  A  inv iolabilidade de dados, alberg ada nos incisos X  e X II da
Constitu ição F ederal, não é u m  direito absolu to, podendo ser
ex cepcionado em  certas situ ações, porqu anto v isa proteg er aqu e-
les qu e ag em  em  conform idade com  a ordem  ju rídica, e não
ocu ltar fatos ileg ais.

-  H ipótese em  qu e as inform ações apresentadas pela Receita
F ederal ao  MPF , relativ as ao cru zam ento de dados sobre a m o -
v im entação financeira de determ inadas pessoas com  as corres-
pondentes situ ações fiscais no ano calendário  de 19 9 8 , rev ela-
ram  a ex istência de fortes indícios de soneg ação fiscal em  todo
o País.

-  A  flag rante possibilidade de o fato estar relacionado a u m a
série de crim es cu jo g rau  de com plex idade dificu lta sobrem anei-
ra as respectiv as inv estig ações ju stifica o acesso do Parquet aos
dados de identificação dessas pessoas, bem  com o aos v alores
g lobais das respectiv as operações financeiras em  tal período.

- Recu rso prov ido.
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Apelaçã o Crim inal nº 2.5 28-AL

Relator p/ Acórdã o: D esem bargador Federal Luiz Alberto
G urgel de Faria

(Ju lg ado em  12 de no v em bro de 2002, por m aioria)
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CONSTITUCIONAL E AD M INISTRATIV O
G RATIFICAÇ ÃO  D E D ESEM PENH O  D E ATIV ID A D E TRIBU-
TÁ RIA - G D AT - SUPRESSÃO - INATIV OS E PENSIONISTAS -
INCONSTITUCIONALID A D E

EMENTA: CONSTITU CIONAL E AD M INISTRATIV O . G RATIF I-
CAÇÃO  D E D ESEMPENH O  D E ATIV ID AD E TRIBU TÁRIA – G D AT.
M P Nº 1.9 15 -1/9 9 . SU PRESSÃO NOS PROV ENTO S D O S SERV I-
D O RES INATIV O S E PENSIONISTAS. M ÁCU LA  À C F .

-  O  § 5º do art. 16  da M P nº 1.9 15 -1, qu e perdu rou  até a 2.175 -
29 , cu jos efeitos foram  conv alidados pela M P nº 4 6 , de 25  de
ju nho de 2002, ao v edar a ex tensão da G D AT à s aposentadorias
e pensões concedidas até 3 0 de ju nho/9 9  o u  3 0 de ju lho/9 9 ,
observ ada a carreira ocu pada, feriu  os princípios constitu cionais
da isonom ia, do direito adqu irido, bem  com o o da irredu tibilidade
dos v encim entos/pro v entos. (Precedente do STF ).

-  Apelação e rem essa oficial im prov idas.

-  A g rav o retido preju dicado.

Apelaçã o em  M andado de Segurança nº 7 6 .319 -PE

Relator: D esem bargador Federal Luiz Alberto G urgel de
Faria

(Ju lg ado em  11 de m arço de 2003 , por m aioria)
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CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁ RIO
ATIV ID ADE ECONÔ M ICA - LIBERAÇ ÃO - COND ICIONAMEN-
TO AO PAG AMENTO  D E TAXA D E FISCALIZAÇ ÃO  D E FUN-
CIONAMENTO

EMENTA: CONSTITU CIONAL. TRIBU TÁRIO . A G RAV O  D E INS-
TRU M ENTO . LIBERAÇÃO  D E ATIV ID AD E ECONÔ M ICA CON-
D ICIONAD A  AO  PA G A M ENTO  D E TAXA  D E F ISCALIZAÇÃO
D E F U NCIONAMENTO . RESTRIÇÃO  D E CARÁTER PRIV A D O .
INCONSTITU CIONALID AD E D A  SANÇÃO  PO LÍTICA.

-  A ANATEL, ao condicionar a liberação de fu ncionam ento dos
serv iços prestados pela ag rav ada ao pag am ento da Tax a de F is-
calização de F u ncionam ento, referente ao ano de 19 9 7, institu iu
restrição de caráter priv ado, consu bstanciada em  sanção políti-
ca.

-  A g rav o  de instru m ento im prov ido.

Agrav o de Instrum ento nº 4 5 .321-CE

Relator: D esem bargador Federal Paulo Roberto de Oliv ei-
ra Lim a

(Ju lg ado em  03  de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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CONSTITUCIONAL E AD M INISTRATIV O
RESPONSABIL ID ADE  CIV IL  D O  ESTA D O  - ATO  JURIS-
D ICIONAL

EMENTA: CONSTITU CIONAL E AD M INISTRATIV O . RESPON-
SABILID AD E CIV IL D O  ESTAD O  PO R ATO  JU RISD ICIONAL.

-  Os atos praticados pelo Poder Ju diciário no ex ercício de su a
fu nção ju risdicional som ente ensejam  responsabilidade do Esta-
do qu ando praticados com  dolo o u  frau de, o u  qu ando se tratar
de erro referente a m atéria crim inal.

-  H ipótese em  qu e o au tor, ora apelado, após se habilitar ju nto
ao cartório eleitoral a fim  de se candidatar a carg o  de v ereador,
tev e seu  reg istro neg ado pelo ju iz eleitoral por não ter apresen-
tado a certidão de serv iço m ilitar. M antida pelo TRE, tal decisão,
após as eleições, foi reformada in totum  pelo TSE, qu e entendeu
não ser im prescindív el a ju ntada de tal docu m ento, qu ando
v otos consig nados em  seu  nom e já hav iam  sido considerados
nu los.

-  Apelação e rem essa oficial prov idas.

Apelaçã o Cív el nº 26 6 .39 0-PE

Relator: D esem bargador Federal Paulo Roberto de Oliv ei-
ra Lim a

(Ju lg ado em  25  de m arço de 2003 , por u nanim idade)
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CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL
PRESO - TRANSFERÊ NCIA PARA O D ISTRITO DA  CULPA -
NECESSID A D E

EMENTA: H ABEAS CORPUS. TRANSF ERÊ NCIA D E PRESO  PARA
O  D ISTRITO  D A  C U LPA. NECESSID AD E.

-  Ao  preso dev e ser asseg u rada a assistência de su a fam ília, bem
com o resg u ardada, no processo crim inal, a g arantia do contra-
ditório e da am pla defesa, nos term os do art. 5º, LX III e LV , da
Constitu ição F ederal.

- Encontrando-se o paciente cu stodiado em  u nidade da federa-
ção distante de seu s fam iliares e long e do distrito da cu lpa, dev e
ser asseg u rada a su a rem oção, m antendo-o, porém , sob a cu stó-
dia policial.

-  O rdem  de h abeas corpus conhecida.

H abeas Corpus  nº 1.6 81-PB

Relator: D esem bargador Federal Francisco W ildo Lacerda
D antas

(Ju lg ado em  26  de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL
PRISÃO EM FLAG RANTE - LIBERD A D E PROV ISÓ RIA COM
OU SEM FIANÇ A - CONCESSÃO DA  ORD EM

EMENTA: CONSTITU CIONAL. PROCESSU AL PENAL. H ABEAS
CORPUS. PRISÃO  EM  F LA G RANTE. LIBERD AD E PROV ISÓ RIA ,
C O M  O U  SEM F IANÇA. REALIZAÇÃO  D E PERÍCIA  PARA COR -
RETA TIPIF ICAÇÃO  D O  D ELITO . O RD EM CONCED ID A .

-  Paciente presa em  flag rante delito pelo crim e prev isto no art.
3 3 4 , § 1º, alínea d, e § 2º do Códig o  Penal, em  razão de Policiais
F ederais terem  encontrado em  su a residência g rande qu antida-
de de m edicam entos desacom panhados das respectiv as notas
fiscais.

-  Conform e lau do pericial trazido aos au tos pela própria au tori-
dade im petrada, as su bstâncias contidas nos m edicam entos apre-
endidos não são entorpecentes e apenas cau sam  alg u m  tipo de
dependência física ou  psíqu ica se m inistrados em  altas dosag ens
e por long o período de tem po.

-  Sendo o crim e afiançáv el, passív el de liberdade prov isória,
constitu i constrang im ento ileg al o prolong am ento da prisão da
paciente sem  a apreciação de seu  pedido de fiança.

-  O rdem  concedida.

H abeas Corpus nº 1.6 35 -PE

Relator: D esem bargador Federal Manoel Erh ardt (Conv oca-
do)

(Ju lg ado em  10 de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁ RIO
SIM PLES - PRETENSÃO  D E ING RESSO NESSE REG IME - ES-
TABELECIMENTOS D E ENSINO

EMENTA: CONSTITU CIONAL E TRIB U TÁRIO . SISTEMA INTE-
G RAD O  D E PA G A M ENTO  D E IM PO STO S E CONTRIB U IÇÕES
D AS M ICRO EMPRESAS E EM PRESAS D E PEQ U ENO  PO RTE –
SIM PLES, PREV ISTO  PELO ART. 179  D O  ESTATU TO  SU PREM O
E PELA LEI Nº 9 .3 17/9 6 . PRETENSÃO  D E ING RESSO NESSE
REG IM E D O S ESTABELECIM ENTO S D E ENSINO SU BSTITU Í-
D O S NA D EMAND A  PELO  SIND ICATO  D E CLASSE. V ED A ÇÃO
D O  ART. 9 º, INCISO  X III, D O  REF ERID O  D IPLOMA  LEG AL Q U E
NÃO  O S ALCANÇA Q U AND O  A S RESPECTIV A S ATIV ID AD ES
SEJA M  PRESTAD AS PO R MEIO  D E PROF ISSIONAIS D O  ENSI-
NO CONTRATAD O S NO REG IM E CELETISTA, O  Q U E D ESCA -
RACTERIZA OS M ESMOS D A COND IÇÃO  D E SOCIED A D ES CIV IS
D E PRESTAÇÃO  D E SERV IÇO S D E PRO F ISSÕES LEG ALM ENTE
REG U LA M ENTAD AS. RELEV Â NCIA  D A  F O RMA PELA  Q U AL A
ATIV ID AD E É EXERCID A E NÃO  D A  NATU REZA  O U  Q U ALI-
D A D E D A  PRÓ PRIA  PRESTAÇÃO  D E SERV IÇO S EM SI. PRECE-
D ENTES D ESTA CORTE. O F ENSA AO PRINCÍPIO  D A  ISONOMIA
D ECO RRENTE D O S COMAND O S D AS LEIS Nº 10.03 4 /2000 E
10.6 8 4/2003 , AMBAS PO STERIO RES À A D IN 1.6 4 3 -D F , CONSIS-
TENTES EM AD M ITIR CO M O  B ENEF ICIÁRIO S D ESSE REG IM E
TRIB U TÁRIO , D ENTRE O S ESTABELECIM ENTO S ED U CACIO -
NAIS, A PENAS O S D O  ENSINO F U ND A M ENTAL. A G RAV O
PROV ID O .

-  Conform e precedentes desta Corte (REO  72.06 3 -PB , 1ª Tu rm a,
e A M S 79 .3 5 0-PE, 2ª Tu rm a), o  inciso  XIII do art. 9 º da Lei nº
9 .3 17/9 6 , a qu al deu  efetiv idade ao art. 179  da Constitu ição
F ederal, dev e ser interpretado no sentido restritiv o , de m odo
qu e som ente qu ando os estabelecim entos de ensino v enham  a
ex ercer su as ativ idades por m eio  de professores qu e integ rem  o
seu  qu adro societário ou  então  atrav és de m ão -de- obra
terceirizada é qu e lhes fica v edado o acesso ao SIM PLES, por-
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qu anto então caracterizada sociedade civ il de prestação de ser-
v iço próprio de profissão leg alm ente reg u lam entada, isso dei-
x ando de ocorrer na hipótese em  qu e a ativ idade de ensino seja
prestada por docentes contratados sob o v íncu lo em preg atício.

-  O  qu e im porta, por conseg u inte, para a ex ata com preensão da
m ens legis do dispositiv o  leg al em  referência, é a form a pela
qu al a em presa presta o serv iço, sem  lev ar em  consideração a
ativ idade em  si m esm a ex ercida, tanto qu e as Leis nºs 10.03 4  e
10.6 8 4 , am bas su perv enientes ao referido diplom a leg al e à
própria AD IN 1.6 4 3 -D F , ex pressam ente adm itiram  o ing resso
dos estabelecim entos de ensino fu ndam ental no SIM PLES, ha-
v endo, no entanto, im posto m au s tratos ao princípio da isonom ia
tribu tária, inscu lpido no art. 150, inciso II, da Carta Política
v ig ente apenas no qu e diz respeito à  distinção, para inclu são
naqu ele reg im e de tribu tação, entre estabelecim ento de ensino
fu ndam ental e de ensino m édio ou  su perior.

-  A g rav o prov ido.

Agrav o de Instrum ento nº 4 7 .303-CE

Relator: D esem bargador Federal Edv aldo Batista (Conv oca-
do)

(Ju lg ado em  12 de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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CONSTITUCIONAL E  AD M INISTRATIV O
CONCURSO PÚ BLICO - CARG O  D E PROFESSOR ADJUNTO -
CAND ID ATA QUE D ISCORREU SOBRE PONTO  D IV ERSO  DO
SORTEAD O

EMENTA: CONSTITU CIONAL E AD M INISTRATIV O . CONCU R-
SO  PÚ BLICO . CARG O  D E PROF ESSO R AD JU NTO  D A  U F PE.
CAND ID ATA  Q U E D ISCORREU , NA PRO V A  OBJETIV A , SOBRE
PONTO  D IV ERSO  D O  SO RTEAD O . CAND ID ATA  APROVAD A E
NOMEAD A  PELA AD M INISTRAÇÃO . INOBSERV Â NCIA  D AS
NORMAS ED ITALÍCIAS. CRITÉRIO S O B JETIV O S D IF ERENCIA -
D O S. PRINCÍPIO S D A  IM PESSO A LID AD E E D A  LEG ALID AD E.
CONTROLE D O  JU D ICIÁRIO . PRELIM INAR REJEITAD A .

-  No concu rso público para o Carg o  de Professor Adju nto da
U F PE, o ponto sorteado para a realização da prov a didática foi
o  de nº 02, qu e v erso u  acerca do tem a: “A  Internacionalização
do Tu rism o”. A  candidata Cláu dia A lv es de O liv eira discorreu
sobre ponto div erso do sorteado, qu al seja: “A Atividade Turísti-
ca diante da G lobalizaçã o e Regionalizaçã o da Econom ia: Pers-
pectiv a para o Século XXI”, tem a correspondente ao ponto nº 7
(sete).

-  Os critérios objetiv os foram  diferenciados entre as candidatas.
E isso não pode fu g ir ao controle do Ju diciário. Adm itir em
contrário sentido seria afrontar abertam ente as disposições do
edital, o qu e não se afig u ra ju ridicam ente possív el. “Tal análise
constitu i, inclu siv e, a própria fu nção institu cional do Ju diciário ,
qu al seja, v elar pela observ ância do princípio da leg alidade”.

-  Os concu rsos públicos estão su bordinados ao princípio da
im pessoalidade, o qu al se consu bstancia na adoção, para todos
os candidatos, de reg ras hom og êneas para o processam ento do
certam e, reg ras estas disciplinadas no edital deste...”.
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-  Prelim inar qu e se rejeita.

-  Apelações e rem essa oficial im prov idas. Sentença m antida in-
cólu m e.

Apelaçã o Cív el nº 323.087 -PE

Relator: D esem bargador Federal Élio Siqueira (Conv ocado)

(Ju lg ado em  21 de ag osto de 2003 , por u nanim idade)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL
FALSIFICAÇ ÃO, END O SSO E SAQUE D E CH EQUES D E TER-
CEIROS - ESTELIONATO -  PRESCRIÇ ÃO RETROATIVA

EMENTA: PENAL. PROCESSO  PENAL. APELAÇÃO CRIM INAL.
F A LSIF ICAÇÃO , END O SSO  E SA Q U E D E CH EQ U ES D E TER-
CEIRO S - CORRENTISTAS D A CEF  -  COM  OBTENÇÃO  D E VAN -
TA G EM IND EV ID A . CRIM E-M EIO  (F A LSID AD E) ABSO RV ID O
PELO CRIM E-F IM  (ESTELIONATO ). APLICAÇÃO  D O  A RTIG O
171 D O  CPB. A U TO RIA E MATERIALID AD E CO M PR O V A D A S.
D O LO  AB INITIO. COND ENAÇÃO . TRÂ NSITO  EM JU LG AD O
PARA A  ACU SAÇÃO . PENA PRIV ATIV A  D E LIBERD AD E. EXA -
CERBAÇÃO . A U SÊ NCIA  D E REINCID Ê NCIA . ANÁLISE D AS
CIRCU NSTÂ NCIAS JU D ICIAIS. RED U ÇÃO  D A  PENA IN CON-
CRETO APLICAD A . PRESCRIÇÃO RETRO ATIV A . OCORRÊ NCIA .
EXTINÇÃO  D A  PU NIBILID AD E. D ECLARAÇÃO .

-  C u ida a hipótese de falsificação e endosso de chequ es de
terceiros - correntistas da Caix a Econôm ica F ederal - com  obten-
ção de v antag em  indev ida, satisfatoriam ente com prov ada nos
au tos, onde os réu s-apelantes, ag indo com  dolo pré-ordenado e
com  ardil, é de conclu ir-se pela perfeição do crim e de estelionato
-  artig o  171 do CPB -  onde o dolo é a essência da infração e
antecede a ação crim inosa.

- Restando com prov adas a au toria e m aterialidade delitu osas,
corroborada pela prov a pericial, e não restando, satisfatoria-
m ente com prov ado nos au tos, serem  os réu s reincidentes,
inobstante as circu nstâncias ju diciais analisadas pelo Ju iz sing u -
lar, im põe-se a reform a parcial da sentença a quo, para redu zir-se
a pena priv ativ a de liberdade de 06  (seis) anos e 08  (oito) m eses
para 02 (dois) anos e 04  (qu atro) m eses de reclu são.

-  Atendendo terem  decorrido entre a data do recebim ento da
denúncia (07 de ju lho de 19 9 3 ), fls. 3 42, e a data da pu blicação
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da sentença condenatória (11 de o u tu bro de 2001) m ais de 08
(o ito) anos, e em  face da pena in concreto o ra aplicada, é o caso
de decretar-se em  fav or dos acu sados, ora apelantes, a ex tinção
da pu nibilidade pela ocorrência da prescrição retroativ a, ex v i
dos artig os 107, IV , 109 , IV , 110, §§  1º e 2º, e 118  do CPB.

-  Apelações dos réu s parcialm ente prov idas, declarando-se,
o u trossim , em  fav or dos m esm os, a ex tinção da pu nibilidade
pela ocorrência da prescrição retroativ a.

Apelaçã o Crim inal nº 3.032-PE

Relator: D esem bargador Federal Petrucio Ferreira

(Ju lg ado em  18  de m arço de 2003 , por u nanim idade)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL
INQUÉRITO POLICIAL - TRANCAMENTO - CRIMES D E CONS-
TRANG IMENTO ILEG AL E COAÇ ÃO NO CURSO  D O  PRO-
CESSO

EMENTA: PENAL E PROCESSU AL PENAL. H ABEAS CORPUS
PREV ENTIV O . TRANCAMENTO  D E INQ U ÉRITO  PO LICIAL F E-
D ERAL Q U E APU RA CRIMES, EM TESE, D E CO NSTRANG IMEN-
TO  ILEG AL E CO A ÇÃO NO C U RSO  D O  PROCESSO  (ARTIG O S
146 E 3 4 4  D O  CPB). CRIM E, EM TESE, PRATICAD O  CONTRA A
AD M INISTRAÇÃO  D A  JU STIÇA D O  TRABALH O . PROCED IM EN-
TO  PO LICIAL INSTAU RAD O  PO R REQ U ISIÇÃO  D E PROCU RA-
D O R D A REPÚ BLICA. C O M PETÊ NCIA  D O  TRF  PARA PROCES-
SAR E JU LG AR  O  W RIT. IND ÍCIO S SU F ICIENTES D E AU TO RIA
E  MATERIA LID A D E. PRESENÇA D E JU STA  C A U SA  PARA
PERSECUTIO CRIM INIS. M ATÉRIA  D E F ATO  Q U E EX IG E
D ILAÇÃO  PROBATÓ RIA . IM PROCED ENCIA  D O  W RIT.

-  C u ida a hipótese de ação de h abeas corpus prev entiv o  cu ja
causa petendi é o trancam ento de inqu érito policial federal,
instau rado por requ isição de Procu rador da República, para apu rar
crim e, em  tese, contra a adm inistração da Ju stiça do Trabalho -
coação no cu rso do processo -  artig o  3 4 4  do CPB.

-  Inconteste a com petência desta Corte para ju lg ar o presente
w rit, v ez qu e a au toridade policial, ao instau rar o procedim ento
inv estig atório, fê-lo  em  cu m prim ento de requ isição do Ex m o.
Procu rador da República no Estado do Ceará. Nesse sentido,
qu ando  o  M inistério Público requ isita a instau ração de inqu érito
policial, assu m e a condição de au toridade coatora, para fins de
h abeas corpus. O  ju lg am ento de ordem  de h abeas corpus contra
Procu rador da República com pete aos Tribu nais Reg ionais F ede-
rais respectiv os -  artig o  108 , I, a, da CF /8 8 .
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-  A reg u lar instau ração de inqu érito policial, desde qu e haja
indícios, em  tese, de infração penal, cu ja persecu ção seja por
ação pública, constitu i dev er de ofício da respectiv a au toridade.
A  sim ples instau ração de u m  inqu érito policial, por ser m edida
m eram ente aferitória de u m a notícia crim e em  tese, não confi-
g u ra, em  princípio, coação ileg al reparáv el por h abeas corpus
(precedentes ju rispru denciais).

-  Presença de ju sta cau sa para a continu ação das inv estig ações,
face à  ex istência, em  tese, de crim e e indícios de au toria. M até-
ria de fato qu e ex ig e dilação probatória, não adm itida na v ia
estreita do w rit.

-  O rdem  de h abeas corpus deneg ada.

H abeas corpus nº 1.5 7 4 -CE

Relator: D esem bargador Federal Petrucio Ferreira

(Ju lg ado em  04  de fev ereiro de 2003 , por u nanim idade)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL
D ESV IOS D E V ERBAS FED ERAIS - LICITAÇ ÕES FRAUD ULEN-
TAS - PREFEITO - SERV ID O RES PÚ BLICOS M UNICIPAIS

EMENTA: PENAL E PROCESSU AL PENAL. PREF EITO . SERV I-
D O RES PÚ BLICOS M U NICIPAIS. CONTRATANTES. CONCU R-
SO  D E PESSO A S. D ESV IO S D E V ERBAS F ED ERAIS. LICITA -
ÇÕES F RAU D U LENTAS. PERF EIÇÃO  D O S TIPO S PENAIS CAPI-
TU LAD O S NO ART. 1º, INCISO S I, III E XII, D O  D ECRETO -LEI
Nº 201/67, C/C  OS ARTS. 9 2, PARÁG RAF O  Ú NICO, 9 6 , INCISO S
I, IV , V , E 9 7 D A LEI 8 .6 6 6 /9 3 , BEM  COMO  COM  O  ART. 28 8  D O
CPB. COMPETÊ NCIA D ESTA CORTE PARA O PRESENTE F EITO .
A F A STA M ENTO  D O  PREF EITO . D ESNECESSID AD E. Q U EBRA
D O S SIG ILO S F ISCAL, BANCÁRIO  E TELEF Ô NICO  IND EF ERI-
D A , SEM PREJU ÍZO  D E NO V A  D ELIBERAÇÃO  D U RANTE A
INSTRU ÇÃO CRIM INAL, SE IM PRESCIND ÍV EL À B U SCA D A
V ERD AD E REAL.

-  Com pete aos Tribu nais Reg ionais F ederais o processo e ju lg a-
m ento dos Prefeitos M u nicipais nos crim es relativ os ao m au
em preg o  de v erbas federais, su jeitas à  prestação de contas e ao
controle do Tribu nal de Contas da U nião (STF , 2ª Tu rm a, HC
78 728 -2/RS, D J 16 /04/9 9 , Seção 1, p. 8 ). Prelim inar de incom pe-
tência desta Corte rejeitada.

-  Identificando-se, na hipótese, a prática, por parte dos denu n-
ciados, em  concu rso, de crim es, em  tese, consistentes no desv io
de v erbas federais oriu ndas de div ersos conv ênios celebrados
com  a m u nicipalidade, bem  com o da prática de frau des nos
processos licitatórios concernentes à  aplicação de tais v erbas,
condu tas estas tipificadas no D ecreto-Lei nº 201/67, art. 1º, incisos
I, III e X II, na Lei 8 .6 6 6 /9 3 , art. 9 2, parág rafo único, art. 9 6 ,
incisos I, IV , V , e art. 9 7, estando, ainda, tais condu tas insertas
no art. 28 8  do CPB, e não hav endo a beneficiá- los qu alqu er
ex clu dente o u  dirim ente, recebe-se a denúncia para dar-se iní-
cio à  com petente ação penal.
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-  D enúncia recebida.

-  O  afastam ento do Prefeito do carg o, m edida cau telar prev ista
no art. 2º, II, do D L 201/6 7, é prov idência ex cepcional e drástica
qu e acarreta u m  m al m aior à  A dm inistração Pública e à  coleti-
v idade, razão por qu e só dev e ser im posta se im prescindív el à
instrução processual, o que, ao menos de ora, não ocorre in
casu. M edida indeferida.

- No tocante aos pedidos de qu ebra dos sig ilos fiscal, bancário
e telefônico, m u ito em bora entenda qu e o princípio constitu ci-
onal de respeito à  intim idade não é absolu to, in casu, tal prov i-
dência não se m ostra necessária nesta oportu nidade, tendo em
v ista a su ficiência dos elem entos para o recebim ento da denún-
cia, sem  preju ízo de no v a deliberação du rante a instru ção crim i-
nal, se im prescindív eis à  bu sca da v erdade real.

Inquérito nº 5 5 6 -PE

Relator: D esem bargador Federal Petrucio Ferreira

(Ju lg ado em  09  de abril de 2003 , por u nanim idade)
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PENAL
ESTELIONATO - PREV ID Ê NCIA SOCIAL - PRAZO PRESCRI-
CIONAL - TERM O  INICIAL

EMENTA : PENAL. ESTELIONATO  C O NTRA A PREV ID Ê NCIA
SOCIAL. PERCEPÇÃO  D E BENEF ÍCIO . PARCELAS SU CESSIV A S.
PRAZO  PRESCRICIO NAL. TERM O  INICIAL.

-  O  estelionato para obtenção de benefício prev idenciário pos-
su i, qu anto ao ag ente qu e efetiv am ente tenha percebido a v an-
tag em  ilícita du rante o período até a su a su spensão, natu reza de
crim e ev entu alm ente perm anente, estendendo-se no tem po a
su a consu m ação (qu e não se esg ota na percepção da prim eira
das su cessiv as parcelas). Entende-se, pois, por consu m ado o
crim e tão-só na cessação da perm anência, o u  seja, na su spensão
do pag am ento pela Prev idência. Som ente a partir daí com eça a
flu ir o  m u lticitado prazo prescricional, a teor do qu e com anda o
art. 111, inciso III, do CP.

- Recu rso prov ido.

Recurso Crim inal nº 4 84 -CE

Relator: D esem bargador Federal José Maria Lucena

(Ju lg ado em  03  de abril de 2003 , por u nanim idade)



5 2

PENAL
ENTORPECENTES - TRÁ FICO INTERNACIONAL - COAÇ ÃO
IRRESISTÍV EL  - INOCORRÊ NCIA

EMENTA: PENAL. ENTO RPECENTES. TRÁF ICO  INTERNACIO -
NAL. COAÇÃO  IRRESISTÍV EL. INOCORRÊ NCIA . BENS CON-
F ISCAD O S. D ESTINO. U NIÃO .

-  A  prev isão constitu cional do confisco dos bens (C F , art. 24 3 ,
parág rafo único) fo i realizada por m eio de norm a de eficácia
lim itada, daí porqu e o adv ento da Lei nº 9 .8 04/9 9 , qu e tratou  de
reg u lam entá-la, é com patív el com  o sistem a.

-  A  Lei nº 9 .8 04/9 9  estabeleceu  traços de u m a política nacional
antidro g as. Ao tratar dos bens u tilizados para o com etim ento do
tráfico ilícito de entorpecentes, reg u lam entando o art. 24 3  da C F ,
prev iu  o  confisco em  fav or da U nião (da Secretaria Nacional
Antidro g as -  SENAD ), ente qu e dev e g erir os recu rsos respecti-
v os, ainda qu e, m ediatam ente, possam  eles ser repassados à s
institu ições encarreg adas do tratam ento de dependentes.

-  Se a lei escolheu  o  m odus operandi do confisco, e se não é
inconstitu cional a prev isão leg islativ a referida, é interditado ao
Ju diciário dar ao tem a tratam ento diferenciado.

- É de ser afastada a aleg ação de coação irresistív el, se a condu ta
do ag ente crim inoso (am parada nas prim eiras v ersões qu e deu )
nem  de long e dem onstra de su a parte qu alqu er tem or, qu alqu er
am eaça concreta de qu e pu desse estar sendo v ítim a.

-  Apelação da ré im prov ida. Apelação do  M inistério Público
F ederal prov ida.
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Apelaçã o Crim inal nº 2.807 -PE

Relator: D esem bargador Federal Paulo Roberto de Oliv ei-
ra Lim a

(Ju lg ado em  03  de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL
D ENÚ NCIA - RECEBIMENTO - IND ÍCIOS RAZOÁ V EIS D E
M ATERIALID A D E E AUTORIA

EMENTA: PENAL. PROCESSU AL PENAL. IND ÍCIO S RAZO Á-
V EIS D E MATERIALID AD E E AU TO RIA. COND U TAS Q U E, SE
C O M PR O V A D A S, H ÃO  D E SER TID AS COMO CRIM INOSAS.
RECEBIM ENTO  D A  D ENÚ NCIA .

-  Hav endo nos au tos indícios de au toria e de m aterialidade,
am bos concernentes a ilícito de natu reza penal, é de rig or seja
recebida a denúncia, prenhe de ju sta cau sa à  persecu ção crim i-
nal.

-  Ar g u m entos fáticos controv ertidos qu e aprov eitariam  ao réu ,
se v erdadeiros, só dev em  ser considerados depois de realizada
a instru ção, m om ento no qu al v ale em  su a inteireza o princípio
do in dubio pro reo, sendo qu e ao ju ízo perfu nctório, ex ercido
no m om ento do recebim ento da denúncia, basta a descrição
abstrata de condu ta ilícita, alicerçada em  prov as m ínim as dos
elem entos do crim e, hipótese qu e é a dos au tos.

-  O  D ecreto-lei nº 201/6 7, ao descrev er condu tas crim inosas
relativ as à  realização de obras sem  licitação, aplica-se inclu siv e
à s m odalidades de dispu ta entre particu lares qu e, não prev istas
qu ando de su a edição, freqü entam  o sistem a ju rídico nacional
nos dias de hoje, tu do sem  qu e se cog ite de v iolação ao princí-
pio  da leg alidade estrita.

-  D enúncia recebida.
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Inquérito nº 5 11-PE

Relator: D esem bargador Federal Paulo Roberto de Oliv ei-
ra Lim a

(Ju lg ado em  02 de abril de 2003 , por u nanim idade)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL
H ABEAS CORPUS - PRISÃO PREV ENTIVA  - COAÇ ÃO ILE-
G AL - INEXISTÊ NCIA

EMENTA: PENAL. PROCESSU AL PENAL. H ABEAS CORPUS. AS-
SALTO  AO  CAIXA ELETRÔ NICO  D A  CAIXA ECONÔ M ICA F E-
D ERAL. PRISÃO  EM F LA G RANTE. PO RTE D E ARMA D E F O G O .
CONV ERSÃO  EM PRISÃO  PREV ENTIV A . COAÇÃO  ILEG AL.
INEX ISTÊ NCIA.

-  Os fatos apontados na denúncia config u ram  -  prim a facie -  o
tipo penal m encionado, hav endo com pro v ação da m aterialidade
e de fortes indícios de au toria.

-  Acu sado qu e tem  prisão prev entiv a contra si decretada para
g arantia da ordem  pública, aplicação da lei penal e conv eniên-
cia da instru ção penal.

-  Intelig ência do art. 3 12 do CPP.

- Precedentes do STJ decidindo pela possibilidade de deneg ação
da ordem  de liberdade prov isória em  razão da prisão, se av eri-
g u adas ex istentes as cau sas qu e ensejam  a decretação da cu stó-
dia prev entiv a.

-  O rdem  deneg ada.

H abeas Corpus  nº 1.6 4 4 -CE

Relator: D esem bargador Federal Paulo G adelh a

(Ju lg ado em  24  de abril de 2003 , por u nanim idade)
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PENAL
USURPAÇ ÃO  D E FUNÇ ÃO PÚ BLICA - FISCALIZAÇ ÃO EM
EMPRESAS - SUPOSTOS FISCAIS D O  TRABALH O

EMENTA: PENAL. U SU RPAÇÃO  D E F U NÇÃO  PÚ BLICA. F ISCA -
LIZAÇÃO  REALIZAD A EM EMPRESAS PO R SU PO STO S F ISCAIS
D O  TRABALH O . O B TENÇÃO  D E V A NTA G EM  IND EV ID A .
TIPICID AD E D A COND U TA.

-  O  ag ente qu e se faz passar por ocu pante de carg o, fu nção o u
em preg o públicos, praticando atos a eles pertinentes, com  a
v ontade deliberada de, atrav és deles, obter v antag em  indev ida,
su jeita-se à s sanções prev istas no art. 3 28 , parág rafo único, do
Códig o Penal.

-  Manu tenção da sentença condenatória.

-  Apelação im prov ida.

Apelaçã o Crim inal nº 3.05 1-PE

Relator: D esem bargador Federal Francisco W ildo Lacerda
D antas

(Ju lg ado em  26  de ju nho de 2003 , por u nanim idade)



5 8

PENAL E PROCESSUAL PENAL
ROUBO E LATROCÍNIO - AG Ê NCIA DA CEF - COND ENA-
Ç ÃO  D ERIV A D A  D O  EXAME DAS PROVAS

EMENTA: PENAL E PROCESSU AL PENAL. APELAÇÃO CRIM I-
NAL. ROU BO  CIRCU NSTANCIAD O  (ART. 157, § 2º, CP) E LA -
TROCÍNIO  (ART. 157, § 3 º, CP) PRATICAD O S EM D ETRIM ENTO
D A CEF. PENA D E MU LTA. V ALO R MÓ D ICO. INSO LVABILID AD E
NÃO  C O M PR O V A D A . COND ENAÇÃO  D ERIV A D A  D O  EXAME
D E TO D A S AS PRO VAS ACOSTAD AS A O S A U TO S. APELO S
IM PROV ID O S.

-  A  participação do prim eiro apelante na prática da condu ta
delitu osa foi constatada m ediante acu rada análise das prov as
acostadas aos au tos, tendo sido o  m esm o reconhecido por tes-
tem u nha, conform e declarações prestadas em  Ju ízo à s fls. 3 4 4 .

-  O  em inente Ju iz de prim eiro g rau , atendendo certam ente à s
situ ações econôm icas dos réu s (art. 6 0 do CP), fix o u  o  v alor da
condenação à  pena de m u lta em  im portância m ódica – R$ 100,00
(cem  reais) –, descabendo a ex clu são de su a incidência por
insolv abilidade, sobretu do em  razão de o apelante não hav er
lo g rado com pro v ar essa condição.

-  A últim a testem u nha inqu irida, não obstante ser irm ã da v íti-
m a, tev e a oportu nidade de v er claram ente o desenv olv im ento
da ativ idade qu e acarretou  a m orte do soldado da Polícia M ili-
tar; além  disso, o  apelante foi reconhecido pelas dem ais teste-
m u nhas, conform e consta dos A u tos de Reconhecim ento de fls.
24 0/24 4 , assim  com o das declarações prestadas em  Ju ízo,
colacionadas à s fls. 3 42/3 47.

- Não obstante restar fru strado o intento orig inal de su btrair o
nu m erário presente na ag ência da CEF , a consu m ação do hom i-
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cídio, associada à  efetiv a su btração das arm as dos v ig ilantes e
do policial v itim ado, apresenta-se bastante para a condenação
à s penas do latrocínio consu m ado, conform e entendim ento pa-
cífico do eg rég io Su prem o Tribu nal F ederal.

-  Apelos im prov idos.

Apelaçã o Crim inal nº 1.7 9 8-PE

Relator: D esem bargador Federal Élio Siqueira (Conv ocado)

(Ju lg ado em  21 de ag osto de 2003 , por u nanim idade)



J U R I S P R U D  Ê  N C I A

D  E

D  I R E I T O

P R E V  I D  E N C I Á  R I O
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PREV ID ENCIÁ RIO
COBRAD O R D E Ô NIBUS - TEM PO  D E SERV IÇ O  - APOSEN-
TAD O RIA

EMENTA: PREV ID ENCIÁRIO . COBRAD O R D E Ô NIB U S. TEM-
PO  D E SERV IÇO  EM PERÍO D O  A NTERIO R À LEI Nº 9 .03 2/9 5 .

-  Ativ idade insalu bre.

-  Presu nção leg al.

-  D ireito adqu irido.

-  Apelação e rem essa im prov idas.

Apelaçã o Cív el nº 29 0.305 -RN

Relator: D esem bargador Federal Lázaro G uim arã es

(Ju lg ado em  08  de o u tu bro de 2002, por u nanim idade)
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PREV ID ENCIÁ RIO
OPERAD O R D E TELEFONIA - APOSENTADORIA ESPECIAL

EMENTA: PREV ID ENCIÁRIO . APO SENTAD O RIA ESPECIAL.
O PERAD O R D E TELEF O NIA.

- Ex posição a ru ídos, fadig a e poeira seg u ndo lau do pericial.

- Enqu adram ento da ativ idade desenv olv ida no anex o IV  do
D ecreto nº 2.172/9 7.

-  Ativ idade insalu bre.

-  D ireito adqu irido.

-  Apelação e rem essa im prov idas.

Apelaçã o Cív el nº 29 7 .9 02-AL

Relator: D esem bargador Federal Lázaro G uim arã es

 (Ju lg ado em  08  de o u tu bro de 2002, por u nanim idade)
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PREV ID ENCIÁ RIO
TRABALH ADORA RURAL - SALÁ RIO - MATERNIDADE - CON-
D IÇ ÃO  D E RURÍCOLA - NÃO COMPROVAÇ ÃO

EMENTA: PREV ID ENCIÁRIO . TRABALH A D O RA RU RAL. SALÁ-
RIO - M ATERNID AD E. COND IÇÃO  D E RU RÍCOLA NÃO COM -
PRO V A D A .

-  A  declaração su bscrita pelo Presidente do Sindicato dos Traba-
lhadores Ru rais de Lim oeiro do Norte – Ceará, não contando
com  a hom olo g ação do  M inistério Público o u  do INSS, não se
apresenta em  conform idade com  o ex ig ido pela leg islação de
reg ência. A  tal aspecto se acresça qu e a m encionada declaração
de ex ercício de ativ idade ru ral, qu e se pretende com probatória
da condição de ru rícola no período de 19 9 0 a 19 9 9 , fo i ex pedida
posteriorm ente ao nascim ento, bem  com o com  base em  docu -
m entos qu e não têm , por lim itados, a força probatória tenciona-
da – a saber: ficha do hospital e nota de com pra de enx ada. É
certo qu e tais docu m entos não são assaz consideráv eis a de-
m onstrar o ex ercício de ativ idade ru ral pelo período relatado.

- Em  relação aos depoim entos prestados pelas testem u nhas, não
possu em  idoneidade su ficiente para com prov ar o ex ercício da
ativ idade ru ral. Está ev idenciado nos au tos inex istir pro v a m ate-
rial qu e dê su porte à  aleg ação de ex ercício de ativ idade ru ral,
su stentada pela au tora. A  declaração e os depoim entos constan-
tes nos au tos se equ iv alem , com o prov a de natu reza ideolo g ica-
m ente testem u nhal, sendo insu ficientes para preencher os re-
qu isitos leg ais à  obtenção do benefício postu lado. Não se olv ide
o teor da Súm u la 14 9 /STJ, nos term os da qu al, para a obtenção
de benefício prev idenciário, não basta a prov a ex clu siv am ente
testem u nhal para com prov ar a ativ idade ru ral.

-  Pelo prov im ento da rem essa necessária.
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Rem essa Ex Officio nº 308.7 26 -CE

Relator: Juiz Francisco Cav alcanti

(Ju lg ado em  05  de ag osto de 2003 , por u nanim idade)
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PREV ID ENCIÁ RIO E CONSTITUCIONAL
AMPARO PREV ID ENCIÁ RIO - PORTADORA D E D EFICIÊ N-
CIA

EMENTA: PREV ID ENCIÁRIO  E CONSTITU CIONAL. A M PARO
PREV ID ENCIÁRIO . PORTAD O RA D E D EF ICIÊ NCIA .

- É dev ido o  pag am ento do am paro social ao portador de defi-
ciência qu e com prov e não possu ir m eios de prov er su a m anu -
tenção o u  de tê-la prov ida por su a fam ília. Intelig ência do art.
203 , V , da CF /8 8 , reg u lam entada pela Lei nº 8 .742/9 3  e pelo
D ecreto nº 1.744/9 5 .

-  Apelação e rem essa oficial, tida com o interposta, im prov idas.

Apelaçã o Cív el nº 305 .4 9 8-RN

Relator: D esem bargador Federal Paulo G adelh a

(Ju lg ado em  27 de m arço de 2003 , por u nanim idade)
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PREV ID ENCIÁ RIO
PENSÃO POR MORTE - PERD A  D A  QUALID A D E D E SEG U-
RAD O  - INEXISTÊ NCIA

EMENTA: PREV ID ENCIÁRIO . PENSÃO  PO R MORTE. PERD A
D A  Q U ALID AD E D E SEG U RAD O . INEX ISTÊ NCIA. RECO LH I-
MENTO  D E MAIS D E 120 CO NTRIBU IÇÕES PREV ID ENCIÁRIAS
ININTERRU PTAS. PERD A D A CAPACID AD E LABORATIV A , PELA
ECLO SÃO  D E D O ENÇA O U  D ESEMPREG O . PRORROG AÇAO
D A  Q U ALID AD E D E SEG U RAD O . CONCESSÃO . LEI 8 .213 /9 1.

-  O  seg u rado qu e contribu i por m ais de 120 m eses, ininterru ptos,
não perde a condição de seg u rado, nos term os da Lei nº 8 .213 /
9 1.

- Ex istência, nos au tos, de docu m entos com probatórios da inca-
pacidade laborativ a do seg u rado, reconhecida pelo próprio Ins-
titu to dem andado.

- Na hipótese, ocorre a prorrog ação da qu alidade de seg u rado a
contribu inte qu e, por razões alheias à  su a v ontade, deix a de
recolher em  razão da perda da condição de trabalho.

-  Apelação e rem essa oficial im prov idas.

Apelaçã o Cív el nº 27 8.383-PE

Relator: D esem bargador Federal Manoel Erh ardt (Conv oca-
do)

(Ju lg ado em  10 de ju nho de 2003 , por u nanim idade)



J U R I S P R U D  Ê  N C I A

D  E

D  I R E I T O

P R O C E S S U A L   C I V  I L
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PROCESSUAL CIV IL
EXECUÇ ÃO - OBRIG AÇ ÃO  D E FAZER - M ULTA COERCITI-
VA  - FAZEND A  PÚ BLICA - APLICAÇ ÃO

EMENTA: PROCESSU AL CIV IL. A G RAV O  D E INSTRU M ENTO .
EXECU ÇÃO . OBRIG AÇÃO  D E F A ZER. M U LTA COERCITIV A .
F A ZEND A  PÚ BLICA. APLICAÇÃO .

-  Cabim ento da m u lta fix ada contra a F azenda Pública para
forçar o cu m prim ento da obrig ação de fazer.

-  Precedentes do STJ e deste Tribu nal (v .g . STJ – REsp 201.3 78 -
SP, Rel. M in. F ernando  G onçalv es, ju lg . 01.06 .19 9 9 , pu b.
21.06 .19 9 9 ; TRF  5ª Reg ião – A G TR 27.3 9 0-  AL, Rel. D es. F ederal
Nereu  Santos, ju lg . 11.12.2001, pu b. 05 .04 .2002).

Agrav o de Instrum ento nº 4 0.815 -PE

Relator: D esem bargador Federal Ridalv o Costa

(Ju lg ado em  15  de m aio de 2003 , por u nanim idade)
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PROCESSUAL CIV IL
D ECISÃO QUE RECEBEU APELAÇ ÃO APENAS NO EFEITO
D EV O L UTIV O  - IRRECORRIBILID A D E

EMENTA : PROCESSU AL CIV IL. A G RAV O  D E INSTRU M ENTO .
D ECISÃO  Q U E RECEBEU  APELAÇÃO  A PENAS NO EF EITO
D EV O LU TIV O . IRRECO RRIBILID A D E.

-  A g rav o  de instru m ento interposto contra decisão qu e recebeu
apelação apenas no efeito dev olu tiv o .

- Não cabe recu rso da decisão de 1º g rau  qu e recebe apelação.

-  A g rav o não conhecido.

Agrav o de Instrum ento nº 4 4 .222-PE

Relator: D esem bargador Federal Ridalv o Costa

(Ju lg ado em  15  de m aio de 2003 , por u nanim idade)



73

PROCESSUAL  CIV IL E AD M INISTRATIV O
PROMOTORES ESTA D UAIS - G RATIFICAÇ ÃO ELEITORAL-
REAJUSTE D E 11,9 8%-PRESCRIÇ ÃO

EMENTA: PROCESSU AL CIV IL E AD M INISTRATIV O . PROMO -
TO RES ESTAD U AIS. G RATIF ICAÇÃO  ELEITO RAL. REAJU STE
11,9 8 %. LIM ITE. PRESCRIÇÃO . A U SÊ NCIA  D E COND ENAÇÃO
D A  U NIÃO .

-  A  sentença, integ rada pelo ju lg am ento dos em barg os de decla-
ração, decidiu  qu e a diferença de 11,9 8 % lim ito u -se ao período
de abril de 19 9 4  a janeiro  de 19 9 5  (A D IN 1.79 7/PE, Rel. M inistro
Ilm ar G alv ão), tendo declarado a prescrição do período até ju -
nho de 19 9 5 .

-  A  declaração da prescrição ating iu  a ação em  su a totalidade.

-  Inex istência de condenação da U nião.

- Rem essa não conhecida.

Rem essa Ex Officio nº 311.6 33-PB

Relator: D esem bargador Federal Ridalv o Costa

(Ju lg ado em  15  de m aio de 2003 , por u nanim idade)
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PROCESSUAL CIV IL
INCOMPETÊ NCIA - JUSTIÇ A FED ERAL - INSTITUIÇ ÃO FI-
NANCEIRA SOB INTERV ENÇ ÃO

EMENTA: PROCESSU AL CIV IL. INCO M PETÊ NCIA  D A JU STIÇA
F ED ERAL. INSTITU IÇÃO  F INANCEIRA SO B  INTERV ENÇÃO .

-  Interv entor desig nado pela Adm inistração Pública F ederal.

- Irrelev ância, porqu anto o controle não com pete à  Ju stiça F ede-
ral.

-  São inconfu ndív eis o  ato de interv enção, este su bm etido ao
controle da Ju stiça F ederal, e os atos de g estão praticados pelo
interv entor, qu e são atos da pessoa ju rídica sob interv enção.

-  A g rav o  de instru m ento im prov ido.

Agrav o de Instrum ento nº 36 .6 10-RN

Relator: D esem bargador Federal Lázaro G uim arã es

(Ju lg ado em  1º de abril de 2003 , por u nanim idade)
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PROCESSUAL CIV IL
AÇ ÃO  D E REPARAÇ ÃO  D E DANOS - CONCORRÊ NCIA EN-
TRE PARTICULARES - TRANSPORTE FLUV IAL - CONFLITO
NEG ATIV O  D E COMPETÊ NCIA SUSCITADO

EMENTA: PROCESSU AL CIV IL. AÇÃO  D E REPARAÇÃO  D E
D ANOS PO R Q U ESTÕES RELACIONAD A S À CONCORRÊ NCIA
D E TRANSPORTE F LU V IAL ENTRE PARTICU LARES. A G RAV O
D E INSTRU M ENTO . INTERPO SIÇÃO  NO  TRIBU NAL D E JU STI-
ÇA D O  ESTAD O . REM ESSA D O S A U TO S A O  TRIB U NAL REG I-
ONAL F ED ERAL. CONF LITO NEG ATIV O  D E CO M PETÊ NCIA
SU SCITAD O .

-  A g rav o  de instru m ento interposto contra a decisão proferida
pelo em inente Ju iz de D ireito da Com arca de Belém  do São
F rancisco (PE), em  ação de reparação de danos proposta em
face de qu estões relacionadas à  concorrência trav ada entre par-
ticu lares no transporte flu v ial.

- Recu rso interposto no eg rég io Tribu nal de Ju stiça de Pernam -
bu co, onde o ilu stre D esem barg ador Relator determ ino u  a re-
m essa dos au tos a este Tribu nal Reg ional F ederal, por entender
qu e hav eria interesse da U nião na lide.

-  Ju ízo estadu al qu e não se encontra inv estido de com petência
federal, por não se aju star a hipótese dos au tos ao com ando do
artig o 109 , § 3 º, da Carta da República, qu e cu ida de estabelecer
os casos em  qu e se perm ite o aju izam ento de ação de com pe-
tência da Ju stiça F ederal na Com arca Estadu al.

-  Im possibilidade de o Tribu nal conhecer da dem anda, por não
ter com petência para apreciar recu rso de decisão de Ju iz Estadu -
al não inv estido de com petência federal. Artig o  108 , II, da C F .
Súm u la nº 5 5  do Su perior Tribu nal de Ju stiça (“Tribunal Regio-
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nal Federal nã o é com petente para julgar recurso de decisã o
proferida por juiz estadual nã o inv estido de jurisdiçã o federal”).
Precedentes ju rispru denciais. Conflito neg ativ o  de com petência
su scitado perante o Su perior Tribu nal de Ju stiça.

Agrav o de Instrum ento nº 7 .24 5 -PE

Relator: D esem bargador Federal G eraldo Apoliano

(Ju lg ado em  17 de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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PROCESSUAL CIV IL
SH OPPING  CENTER - FUNCIONAMENTO - D O M ING OS E
FERIADOS - POSSIBILID AD E

EMENTA: PROCESSU AL CIV IL. A G RAV O  D E INSTRU M ENTO .
SH OPPING  CENTER. F U NCIONAMENTO . D O M ING O S E F ERIA -
D O S. PO SSIBILID AD E. PRECED ENTES JU RISPRU D ENCIAIS.

- Não há qu alqu er ileg alidade no fu ncionam ento do com ércio
nos dom ing os, feriados e nas 24 horas do dia.

-  Interpretação sistem ática para adotar-se o art. 7º do D ecreto
27.04 8 /4 9 , tendo em  v ista a ev olu ção dos costu m es da socieda-
de, qu e passou  a adotar os su perm ercados em  detrim ento dos
m ercados.

Precedentes do STJ.

Ag rav o de instru m ento im pro v ido. A g rav o  reg im ental preju dica-
do.

Agrav o de Instrum ento nº 4 5 .7 6 8-PE

Relator: D esem bargador Federal Francisco W ildo Lacerda
D antas

(Ju lg ado em  12 de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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PROCESSUAL CIV IL E AD M INISTRATIV O
CAUTELAR - SFH  - SUSPENSÃO DA  EXECUÇ ÃO DO CON-
TRATO - D EPÓ SITO  D AS PRESTAÇ ÕES - INSUFICIÊ NCIA

EMENTA: PROCESSU AL CIV IL E AD M INISTRATIV O . CAU TELAR.
SF H . D ISCU SSÃO  D E CLÁU SU LAS D O  CONTRATO  D E F INAN-
CIA M ENTO  D A  C A SA  PRÓ PRIA. PLANO D E EQ U IV A LÊ NCIA
SALARIAL. SU SPENSÃO  D A  EXECU ÇÃO  D O  CONTRATO . D E-
PÓ SITO  D A S PRESTAÇÕES INSU F IC IENTE. A PELAÇÃO
IM PROV ID A.

-  M u tu ários do SF H  qu e pretendem , m ediante o depósito das
prestações m ensais, su spender a ex ecu ção ex traju dicial do fi-
nanciam ento da casa própria, até decisão final do feito em  qu e
se discu te a leg alidade dos au m entos da prestação m ensal.

-  A  v asta ju rispru dência sobre a rev isão dos contratos de finan-
ciam ento da casa própria pelo Plano de Equ iv alência Salarial
por Categ oria Profissional – PES/CP, o depósito das prestações
m ensais, bem  com o a possibilidade de ex ecu ção ex traju dicial
do contrato, com  a transferência da propriedade do bem , au to -
rizam  a concessão da cau telar, de sorte a g arantir a eficácia da
ação principal.

-  Ação cau telar ju lg ada im procedente, tendo em  v ista qu e o  MM .
Ju iz F ederal entendeu  ser insu ficiente a qu antia ofertada pelo
apelante nos au tos da ação consig natória, da qu al esta cau telar
é dependente.

-  Apelação im prov ida.
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Apelaçã o Cív el nº 29 6 .9 9 5 -PE

Relator: D esem bargador Federal Edv aldo Batista (Conv oca-
do)

(Ju lg ado em  12 de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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PROCESSUAL PENAL
H ABEAS CORPUS - REITERAÇ ÃO  D E PED ID O

EMENTA: PROCESSU AL PENAL. H ABEAS CORPUS. F A LSID AD E
ID EOLÓ G ICA EM CONTINU ID A D E D ELITIVA . PRISÃO  PREV EN-
TIV A . LIBERD AD E PRO V ISÓ RIA . REITERAÇÃO  D E PED ID O .

-  A  m era reiteração do pedido de h abeas corpus é fig u ra reco-
nhecidam ente inju rídica, hav endo iterativ a ju rispru dência no
sentido de su a inadm issibilidade. Precedentes do STF  e do STJ.

-  O rdem  não conhecida.

H abeas Corpus  nº 1.6 5 6 -PE

Relator: D esem bargador Federal José Maria Lucena

(Ju lg ado em  08  de m aio de 2003 , por u nanim idade)
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PROCESSUAL PENAL
APELAÇ ÕES CRIMINAIS - PED ID O  D E APRESENTAÇ ÃO  D AS
RAZÕES PERANTE O TRIBUNAL EM UMA DELAS - D ESMEM-
BRAMENTO  D O S AUTOS

EMENTA: PROCESSU AL PENAL. APELAÇÕES CRIM INAIS. PE-
D ID O  D E APRESENTAÇÃO  D A S RAZÕES PERANTE O TRIB U -
NAL EM U M A  D ELAS. ART. 6 00, § 4º, CPP. CONV ERSÃO  D E
JU LG A M ENTO  EM D ILIG Ê NCIA . D ESM EMBRAMENTO  D O S
AU TO S.

- Q u ando u m  dos apelantes reserv a-se o direito de arrazoam ento
perante o Tribu nal, tendo os dem ais apresentado as razões dos
apelos em  prim eiro g rau , faz-se m ister a form ação de au tos
apartados para a prim eira apelação, no fito de qu e prossig a
independentem ente, sem  preju ízo do ju lg am ento das o u tras,
ainda m ais qu ando nestas encontram -se os recorrentes com  su as
liberdades restring idas. Assim  procedendo, está-se a hom enag e-
ar o im perioso princípio da celeridade processu al, em  benefício
do reg u lar andam ento da persecu ção crim inal.

-  Q u estão de ordem  para conv erter o ju lg am ento em  dilig ência
no escopo de determ inar seja pro v idenciada cópia integ ral dos
au tos, a fim  de form ar au tos apartados, os qu ais dev erão ser
distribu ídos por prev enção ao relator, prosseg u indo indepen-
dentem ente, sem  preju ízo do ju lg am ento das o u tras du as apela-
ções.

Questã o de Ordem  na Apelaçã o Crim inal nº 3.15 3-RN

Relator: D esem bargador Federal José Maria Lucena

(Ju lg ado em  27 de m arço de 2003 , por u nanim idade)
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PROCESSUAL PENAL E CONSTITUCIONAL
TRÁ FICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES - PACIENTE ESTRAN-
G EIRO - EXPED IÇ ÃO  D E CARTA ROG ATÓ RIA PARA OUV I-
D A D E TESTEMUNH AS - IND EFERIMENTO

EMENTA: PROCESSU AL PENAL E CO NSTITU CIONAL. H ABEAS
CORPUS TRÁF ICO  ILÍCITO  D E ENTO RPECENTES. PACIENTE
ESTRANG EIRO . IND EF ERIM ENTO  D A  EX PED IÇÃO  D E CARTA
ROG ATÓ RIA  PARA A OU V ID A D E TESTEM U NHAS REQ U ERID A
PELO  IM PETRANTE. D ILIG Ê NCIA  D ESNECESSÁRIA E SEM
PERTINÊ NCIA  À INSTRU ÇÃO CRIM INAL REF ERENTE À PRÁTI-
CA  D E ILÍCITO  O C O RRID O  F O RA D E SEU  PAÍS D E ORIG EM.
CERCEAM ENTO  D E D EF ESA  INEXISTENTE. O RD EM D ENEG A -
D A .

-  Indeferim ento da o u v ida de testem u nhas por rog atória, com
endereços incom pletos, “residentes” a m ais de seis m il qu ilôm e-
tros do local do crim e.

- Não caracterização de cerceam ento do direito de defesa, m as
de ex ercício reg u lar dos poderes do m ag istrado, v isando ev itar
abu sos da defesa.

-  Pela deneg ação da ordem .

H abeas Corpus nº 1.6 7 7 -CE

Relator: Juiz Francisco Cav alcanti

(Ju lg ado em  05  de ag osto de 2003 , por u nanim idade)
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PROCESSUAL PENAL
H C - AÇ ÃO PENAL - TRANCAMENTO - CRIME CONTRA A
ORD EM TRIBUTÁ RIA - INAD EQUAÇ ÃO  DA  V IA ELEITA

EMENTA: PROCESSU AL PENAL. HC . AÇÃO  PENAL. TRANCA-
M ENTO . CRIM E CONTRA A ORD EM TRIB U TÁRIA. EXAU RI-
MENTO  D A  V IA  AD M INISTRATIV A . PRESCIND IBILID AD E. EXA -
M E PROBATÓ RIO  A PROF U ND AD O . INAD EQ U AÇÃO  D A  V IA
ELEITA.

- É assente a ju rispru dência do Col. STF  no sentido de qu e o
preceito contido no art. 8 3  da Lei nº 9 .4 3 0/9 6  é dirig ido tão -
som ente à s au toridades fazendárias, não se prestando a obstar a
ativ idade do  M inistério Público na apu ração de ev entu ais ilícitos
contra a ordem  tribu tária.

-  O  h abeas corpus não com porta o ex am e aprofu ndado da pro -
v a, não sendo, po is, a v ia adequ ada para a discu ssão de qu es-
tões relativ as ao m odo com o a im portância apu rada pela Recei-
ta teria entrado na conta corrente da paciente e à  ex istência o u
não de isenção tribu tária sobre tais v alores.

-  D eneg ação da ordem .

H abeas Corpus nº 1.6 15 -CE

Relator: D esem bargador Federal Luiz Alberto G urgel de
Faria

(Ju lg ado em  11 de m arço de 2003 , por m aioria)
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PROCESSUAL PENAL
INQUÉRITO POLICIAL - TRANCAMENTO SONEG AÇ ÃO FIS-
CAL - ATIPICID A D E DA  CONDUTA

EMENTA: PROCESSU AL PENAL. H ABEAS CORPUS. TRANCA-
MENTO  D E INQ U ÉRITO  PO LICIAL. CRIME CONTRA A ORD EM
TRIB U TÁRIA. SONEG AÇÃO  F ISCAL. ATIPICID AD E D A  CON-
D U TA. EXTINÇÃO  D A  PU NIBILID AD E. O RD EM CONCED ID A .

-  Adm issív el o  trancam ento de inqu érito policial o u  de ação
penal por m eio de h abeas corpus, qu ando os fatos narrados na
denúncia não  se am oldam  no tipo penal o u  já ex tinta a
pu nibilidade dos ag entes.

-  Inqu érito policial qu e se pretende instau rar para apu ração de
crim e de soneg ação de tribu to já pag o pelos inv estig ados. A u -
sência de ju sta cau sa face à  prev isão leg al de ex tinção da
pu nibilidade pelo pag am ento efetiv ado antes do recebim ento
da denúncia (Lei 9 .24 9 /9 5 , art. 3 4).

-  O rdem  qu e se concede.

H abeas Corpus nº 1.6 5 1-CE

Relator: D esem bargador Federal Manoel Erh ardt (Conv oca-
do)

(Ju lg ado em  03  de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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TRIBUTÁ RIO
IRPJ - FATO G ERAD O R - H OSPITAL CONV ENIA D O  D O  SUS

EMENTA: TRIB U TÁRIO . IRPJ. H O SPITAL CONV ENIAD O  D O
SISTEMA Ú NICO  D E SA Ú D E-SU S. F ATO  G ERAD O R D O  IRPJ.
D ISPONIBILID AD E JU RÍD ICA D O  REND IM ENTO  D O S SERV I-
ÇO S APRO V ADOS PELA G ERÊ NCIA  D O  SU S. REG IM E D E COM -
PETÊ NCIA.

-  Para a config u ração do fato g erador do IRPJ, é necessária a
efetiv a disponibilidade econôm ica ou  ju rídica da renda (art. 4 3
do CTN); tratando-se de renda decorrente da prestação de serv i-
ços m édicos e hospitalares, realizada por hospital particu lar
conv eniado do SU S, o  elem ento tem poral do im posto é o m o -
m ento da hom olo g ação dos respectiv os procedim entos e v alo -
res, m ediante ato adm inistrativ o  com u m  da g erência do Sistem a
(Lei 8 .08 0/9 0).

-  Antes de o SU S ex am inar os m apas de inform ações env iados
pelo hospital conv eniado, este não tem  qu alqu er disponibilida-
de sobre o m ontante a ser repassado pelo Sistem a, posto qu e
este tem  o poder/dev er de g losar procedim entos e v alores.

-  Lícito é o procedim ento do hospital conv eniado do SU S de
som ente contabilizar com o receita tribu táv el os serv iços presta-
dos após reconhecidos pela G erência.

- Em barg os infring entes prov idos.
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Em bargos Infringentes na Apelaçã o Cív el nº 25 8.14 2-RN

Relator: D esem bargador Federal Napoleã o Nunes  Maia Fi-
lh o

(Ju lg ado em  26  de m arço de 2003 , por u nanim idade)
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TRIBUTÁ RIO
PESSOA JURÍD ICA - TRIBUTAÇ ÃO - LUCRO PRESUM ID O  -
OMISSÃO  D E RECEITA - CONFIG URAÇ ÃO - IR PESSOA FÍSI-
CA - SÓ CIO COTISTA - TRIBUTAÇ ÃO REFLEXA

EMENTA: TRIBU TÁRIO . EMBARG O S À EXECU ÇÃO  F ISCAL.
PESSOA  JU RÍD ICA  COM TRIBU TAÇÃO  SIM PLIF ICAD A  (LU CRO
PRESU M ID O ). O M ISSÃO  D E RECEITA. CONF IG U RAÇÃO . APLI-
CAÇÕES EM MONTANTE SU PERIO R À D ISPO NIBILID A D E (EX-
CESSO  D E D ISPÊ ND IO S). IM PO STO  D E REND A  PESSO A  F ÍSI-
CA. TRIB U TAÇÃO  REF LEXA D O  SÓ CIO  C O TISTA. PRESU N-
ÇÃO  LEG AL D A  D ISTRIB U IÇÃO  D E LU CRO  PRESU M ID O  D A
EMPRESA  AOS SÓ CIO S.

-  A  om issão de receita pela pessoa ju rídica, sob reg im e de tribu -
tação sim plificada (lu cro presu m ido), restou  ev idenciada a par-
tir da v erificação de qu e teria hav ido “ex cesso de dispêndios”,
ou , dito de ou tro m odo, u m  v olu m e de pag am entos m u ito su pe-
rior ao de entradas o u  recebim entos, nos períodos fiscalizados.
Constatou -se a ocorrência de “v endas fictícias”, o u  seja, débito
de caix a e crédito de v enda sem  a correspondente em issão de
nota fiscal, o qu e têm  o condão de ju stificar a presu nção da falta
de contabilização das receitas.

-  Assinalada a om issão de receita, fo i lav rado au to de infração
de IRPJ e, em  conseqü ência, “au tos de infração por ex tensão o u
reflex o decorrentes de insu ficiência da base de cálcu lo do im -
posto/contribu ição”. Em  relação ao em barg ante-apelante, la-
v rou -se au to de infração de IRPF , fu ndado na presu nção leg al
(art. 3 9 7, I, do RIR/8 0) da distribu ição do lu cro presu m ido na
form a do art. 3 8 9  do RIR/8 0.

-  A teor do disposto no art. 3 o e parág rafo único, da Lei nº 6 .8 3 0,
de 22.09 .19 8 0, a dív ida ativ a reg u larm ente inscrita g oza de pre-
su nção juris tantum  (relativ a) de liqu idez e certeza, cabendo ao
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ex ecu tado, o u  a terceiro a qu em  aprov eite, o  ônu s de ilidir a
presu nção leg al atrav és de prov a inequ ív oca qu e dem onstre a
ocorrência de v ícios qu anto ao títu lo probatório ou  à  qu antia
ex ecu tada. In casu, o  ex ecu tado não lo g rou  dem onstrar não ter
hav ido a distribu ição de lu cros da pessoa ju rídica aos sócios, da
m esm a form a qu e não se contestou  a ocorrência de om issão de
receita, perm anecendo ínteg ro o títu lo ex ecu tiv o oriu ndo da
tribu tação reflex a. “Tribu tação qu e se solidifica qu ando o contri-
bu inte não apresenta prov a qu e descaracteriza a presu nção”.

-  Pelo não prov im ento da apelação.

Apelaçã o Cív el nº 119 .4 4 9 -SE

Relator: Juiz Francisco Cav alcanti

(Ju lg ado em  10 de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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TRIBUTÁ RIO
D ECLARAÇ ÃO  D E CONTRIBUIÇ ÕES FED ERAIS - D C TF -
NÃO APRESENTAÇ ÃO NO PRAZO REG IMENTAL -  MULTA -
30% D O  IM POSTO  D E REND A  D EV ID O  - CONFISCO - INE-
XISTÊ NCIA

EMENTA: TRIBU TÁRIO . APELAÇÃO  EM  M A ND AD O  D E SEG U -
RANÇA. NÃO  A PRESENTAÇÃO NO  PRAZO  REG IM ENTAL D E
D ECLARAÇÃO  D E CONTRIB U IÇÕES F ED ERAIS (D CTF ) PRE-
V ISTA NA I.N. SRF  Nº 129 /8 6 . LEG ALID AD E. PREV ISÃO  D E
INSTITU IÇÃO  D A  D C TF  NO DECRETO -LEI Nº 2.06 5 , D E 26  D E
O U TU BRO  D E 19 8 3 . INSTRU ÇÃO NORMATIV A  ED ITAD A, TAM -
BÉM, COM  BASE NO  D ECRETO -LEI Nº 2.124/8 4 . LEG ALID AD E.
INTERPRETAÇÃO  D O  A RT. 25  D O  A D C T. PRECED ENTE D O
STJ. M U LTA APLICAD A EM  3 0% SO B RE O  V A LOR D EV ID O  D O
IM PO STO  D E REND A . ALEG AÇÃO  D E CO NF ISCO. IM PO SSIBI-
LID AD E. LIM ITAÇÃO  C O NSTITU CIONAL D E INSTITU IR TRI-
B U TO S C O M  EF EITO  D E CONF ISCO . ART. 150, IV , C.F /8 8 .
M U LTA  Q U E NÃO  PO SSU I NATU REZA  TRIB U TÁRIA. INTER-
PRETAÇÃO  D O  A RT. 3 º D O  CTN. PRECED ENTE D O  STJ. INCI-
D Ê NCIA  D E MU LTA EM 3 0% D O  V A LOR D EV ID O . INEXISTÊ NCIA
D E CONF ISCO . PRECED ENTE D O  STF .

-  O  D ecreto-Lei nº 2.124/8 4  criou  deleg ação ao  M inistro da F a-
zenda para institu ição de obrig ações acessórias, o qu al fo i obje-
to de rev o g ação pela atu al Constitu ição F ederal, tão -som ente,
qu anto ao direito de deleg ação, m as m antendo v álidas as nor-
m as ju rídicas editadas com  base na leg islação até então v ig ente,
inclu siv e a Instru ção Norm ativ a SRF  nº 129 /8 6 , com o  se
depreende da interpretação do art. 25  do  AD CT da CF /8 8 .

-  Apelação im prov ida. Sentença m antida.
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Apelaçã o em  Mandado de Segurança nº 7 7 .14 2-AL

Relator: Juiz Francisco Cav alcanti

(Ju lg ado em  05  de ag osto de 2003 , por u nanim idade)
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TRIBUTÁ RIO
ITR - ISENÇ ÃO

EMENTA : TRIBU TÁRIO . ITR. ISENÇÃO . MED ID A  PRO V ISÓ RIA
2.16 6 /2001. LEI 9 .3 9 3 /9 6 , art. 10, § 1º, II, a, e § 7º.

-  As áreas de preserv ação perm anente e reserv a leg al são isentas
do recolhim ento do ITR - Im posto Territorial Ru ral, consoante o
art. 10 da Lei 9 .3 9 3 /9 6 .

- É desnecessária “a prév ia com prov açã o por parte do declaran-
te, ficando o m esm o responsáv el pelo pagam ento do im posto cor-
respondente, com  juros e m ulta prev istos nesta Lei, caso fique
com provado que sua declaraçã o nã o é v erdadeira, sem  prejuízo
de outras sanções aplicáveis” (art. 10, § 7º, da Lei 9 .3 9 3 /9 6 ).

-  H á a com prov ação, atrav és de docu m entos acostados aos au -
tos, de qu e ex istem  áreas de preserv ação perm anente  e de
reserv a leg al isentas de ITR.

- Neg o prov im ento à  apelação e à  rem essa oficial.

Apelaçã o Cív el nº 312.808-RN

Relator: D esem bargador Federal Edv aldo Batista (Conv oca-
do)

(Ju lg ado em  12 de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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TRIBUTÁ RIO
IM POSTO SOBRE PRO D UTOS IND USTRIALIZADOS - IPI RA-
Ç ÃO PARA ANIMAIS - CLASSIFICAÇ ÃO FISCAL - ALÍQUOTA
D E 0%

EMENTA: TRIBU TÁRIO . IM PO STO  SOBRE PROD U TO S IND U S-
TRIALIZAD O S. PRINCÍPIO  D A  A U TONOMIA  D O S ESTABELE-
CIM ENTO S. LITISPEND Ê NCIA . INEX ISTÊ NCIA. RAÇÃO  PARA
ANIM A IS. CLASSIF ICAÇÃO  F ISCAL. PO SIÇÃO  23 09 .09 0.200.
ALÍQ U O TA D E 0%. PROD U TO S ACOND ICIONAD O S EM EM -
BALA G ENS C O M  PESO  SU PERIO R A 10 K G . NÃO -INCID Ê N-
CIA . INCONSTITU CIONALID AD E D O  D EC.-LEI Nº 8 9 .241/8 3 .
APELAÇÃO  D O  PARTICU LAR PROV ID A  E IM PROV ID A  A PELA -
ÇÃO  D A  F A ZEND A NACIONAL E A REM ESSA  O F ICIAL, TID A
POR INTERPO STA.

-  Pelo princípio da au tonom ia dos estabelecim entos, v ig ente no
D ireito Tribu tário , cada filial tem  personalidade ju rídica própria,
razão pela qu al descabe falar-se em  litispendência entre du as
ações intentadas em  Seções Ju diciárias div ersas.

- A ração para anim ais não é sim plesm ente alim ento para cães
e g atos, consistindo em  produ to m ais elaborado e específico
qu e dev e ser classificado na TIPI na posição 23 09 .09 0.200, cu ja
alíqu ota é de 0%.

-  O  IPI não incide sobre produ tos com  em balag ens de peso
su perior a 10 kg , po is é inconstitu cional e não fo i recepcionada
pela atu al Carta Política a alteração introdu zida pelo D ecreto nº
8 9 .241/8 3  e m antida no atu al RIPI.

-  Apelação da au tora prov ida. Apelação da F azenda Nacional e
rem essa oficial, tida por interposta, im prov idas. Condenação da
F azenda Nacional em  5% (cinco por cento) do v alor atribu ído à
cau sa.
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Apelaçã o Cív el nº 313.323-PE

Relator: D esem bargador Federal Edv aldo Batista (Conv oca-
do)

(Ju lg ado em  26  de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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